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FUNDAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII

Conselho Deliberante


ATA Nº 528/2018 – REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DELIBERANTE DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL JOÃO XXIII

Aos onze dias do mês de dezembro de dois mil e dezoito, às 19h30min, na sala 305 do Colégio João XXIII, situado na Rua Sepé Tiarajú, 1013, na cidade de Porto Alegre (RS), reuniram-se 34 (trinta e quatro) membros do Conselho Deliberante da Fundação Educacional João XXIII, 9 (nove) membros da comunidade escolar formada por pais e mães do Colégio João XXIII, conforme listas de presenças assinadas em anexo, Sra. Laura Maria da Conceição Eifler Silva - Presidente, Sr. José Alencar Lummertz - Vice-Presidente, Sra. Aline Carraro Portanova - Diretora Jurídica, Sra. Andrea Tabajara Bichinho Trajano – Diretora Financeira, Sra. Fátima Eschberger - Gerente Administrativo-Financeira, Profa. Mirian Zambonato - Supervisão Pedagógica e Coordenação Pedagógica do 9º ano do Ensino Fundamental ao Ensino Médio, Profa. Márcia Elisa Valiati – Coordenação Pedagógica da Educação Infantil, Profa. Ianne Ely Godoi Vieira - Coordenação Pedagógica da Etapa de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental, Profa. Rosa Maria Limongi Ely - Coordenação Pedagógica da Etapa de 6º ao 8º ano do Ensino Fundamental e Sra. Rosângela Arndt Gomes Dresch – Secretária da Fundação. A Presidente apresentou os pontos de pauta: Leitura e Aprovação da Ata da Reunião Ordinária nº 527/18, de 27/11/2018 e informação sobre as Atas Notariais; Fundo de Sustentabilidade: autorização para utilização e proposta de recomposição; Projeto João 2023: Captação e Estatuto Social; Diretor de Obras e Patrimônio: pedido de afastamento e indicação novo; Assuntos Gerais: Comissão do Processo Sucessório da Diretoria Pedagógica. DELIBERAÇÃO DA ASSEMBLEIA: na pauta Leitura e Aprovação da Ata da Reunião Ordinária nº 527/18, de 27/11/2018 e informação sobre as Atas Notariais, a Presidente iniciou informando que os áudios das reuniões extraordinárias nº 525/18, de 13/11/2018, e nº 526/18, de 22/11/2018, conforme falado na reunião anterior, foram encaminhados para empresa especializada em degravação, no início de dezembro, e que, posteriormente, as transcrições resultantes desse trabalho serão enviadas ao Tabelionato de Notas que elaborará as atas notariais com as transcrições literais oficiais dos assuntos discutidos nas assembleias. Salientou que o Tabelionato necessita de um prazo de três semanas, aproximadamente até 15/01/2019, para a entrega das referidas atas notariais, e que, em função disso, as mesmas somente poderão ser submetidas para a prévia apreciação e, consequente, aprovação dos Conselheiros na assembleia Ordinária de março de 2019, atendendo os trâmites regimentais deste Conselho. A seguir, a Presidente propôs a leitura da Ata da Reunião Ordinária nº 527/18, de 27/11/2018, por entender que não houve tempo hábil para leitura prévia pela maioria dos Conselheiros, em função de que a minuta da mesma foi encaminhada por e-mail e disponibilizada no espaço dos Conselheiros hoje. Aceita a proposta, foram distribuídas cópias da ata aos presentes, foi lida na íntegra e foram apontadas algumas correções de concordância nominal e verbal e de ortografia no texto, que foram incorporadas. Na sequência, a Presidente submeteu a votação. Dos 34 (trinta e quatro) conselheiro(a)s presentes, 29 (vinte e nove, estavam apto(a)s a voto e 5 conselheiro(a)s suplentes não estavam apto(a)s, em função da presença do(a)s titulares. Dos 29 (vinte e nove) Conselheiro(a)s, 27 (vinte e sete) aprovaram e 2 (dois) se abstiveram de votar, Bianca da Silva Alves e Francisco de Paula Bastos de Freitas. A Ata da Reunião Ordinária nº 527/18 foi aprovada pela maioria absoluta dos votos, com as ressalvas incorporadas. Na pauta Fundo de Sustentabilidade, a Gerente Administrativo-Financeira apresentou o regramento para utilização do Fundo, estabelecido pelo Conselho Deliberante na criação do mesmo: “a quantia provisionada deverá ser depositada em aplicação financeira e somente poderá ser utilizada para destino diverso por decisão de maioria absoluta (metade mais um) do Conselho Deliberante. Salvo a utilização para cobertura dos valores relativos à perda da condição de Filantrópica, 50% do saldo deste Fundo deverá ser mantido como Fundo de Reserva, que poderá ser utilizado mediante autorização do Conselho Deliberante, para Projetos Sociais, desde que estabelecida a forma de sua restituição ao Fundo”. Demonstrou a composição do Fundo de 2015 a 2019, detalhando os percentuais anuais estabelecidos pelo Conselho Deliberante que foram acrescidos aos índices dos respectivos reajustes para compor o valor total das mensalidades. Apresentou o histórico da aplicação em CDB do Fundo de Sustentabilidade, no Banco do Brasil, realizada em 2018, detalhando o saldo em 01/01/2018, de R$ 1.555.531,70, os valores aplicados, os creditados e os rendimentos mês a mês, até 30/11/2018, totalizando R$ 2.473.426,71, conforme demonstrado na cópia do extrato bancário dos últimos 6 meses. Salientou que a previsão de saldo com as projeções que serão creditadas até amanhã, 12/12/2018 ficará em R$ 2.616.983,42 e somada a projeção de rendimentos previsto de dezembro, o saldo totalizará R$ 2.628.498,14, em 31/12/2018. Informou que no dia 04/12/2018 foi retirado da conta corrente da Fundação o valor total de R$ 622.370,73, para que no dia 05/12/2018 fossem homologadas as rescisões da Diretora Geral e da Vice-Diretora, com as respectivas multas de FGTS e IRPF.  Proposta da Diretoria Executiva da Fundação: a) Autorização para utilização do Fundo: solicitada ao Conselho Deliberante a autorização para contingenciar do Fundo de Sustentabilidade o valor de R$ 150.000,00, em caso de uma eventual necessidade de contingência, mais o valor de R$ 622.370,73, caso necessite cobrir o valor pago nas rescisões, totalizando R$ 772.370,73. Esclareceu que a proposta é de bloquear o valor de R$ 772.370,73, teto máximo para saque, do saldo do Fundo de Sustentabilidade, sem retirar esse valor da conta do Fundo, para caso a Fundação necessite utilizar, de dezembro de 2018 até março de 2019, período de recesso do Conselho Deliberante. Ratificou que o valor de R$ 622.370,73 foi retirado da conta corrente do Caixa da Fundação e ainda não foi necessário repor, mas possivelmente precise utilizar para viabilizar no dia 05 de janeiro, a Folha de Pagamento do mês de dezembro de 2018, ou no dia 14 de janeiro, a Folha de Pagamento do Abono de Férias, mais todos os respectivos encargos, que somados giram em torno de R$ 1.800.000,00 de saídas previstas em janeiro de 2019. Salientou que isso dependerá: do saldo que a Fundação fechará em dezembro de 2018, pois a previsão do fluxo de caixa, anteriormente apresentada a esse Conselho, finalizava o ano com o saldo positivo de R$ 245.000,00; do recebimento das 45 antecipações projetadas, pois até o momento foram recebidas somente 6, destacando que a campanha encerrará no final da próxima semana; do retorno ao saldo do caixa da Fundação dos valores das rubricas não realizadas; das efetivações das negociações com os inadimplentes. b) A Proposta de Recomposição do Fundo: de dezembro/2018 a abril/2019, depositar somente os juros da aplicação sobre o valor retirado da conta e, a partir de abril/2019, na reunião Ordinária do Conselho de Ratificação do Orçamento, em abril, apresentar a proposta de recomposição do valor principal do Fundo de Sustentabilidade. Esclareceu que, em abril, após a confirmação do número total de alunos e com a situação orçamentária da Fundação definida será feita a proposta de recomposição do Fundo. Com relação a reserva de contingência de R$ 150.000,00, esclareceu que é para que caso a Fundação tenha qualquer problema financeiro, durante o período de recesso do Conselho, a verba já estará autorizada para suprir essa eventual necessidade, mas ratificou que o valor permanecerá na conta do Fundo até que a Fundação precise efetivamente utilizar essa reserva. Esclareceu, também, as dúvidas levantadas sobre os cancelamentos projetados e as negociações com os inadimplentes. Salientou que o saldo de caixa, hoje, fora o Fundo de Sustentabilidade é de aproximadamente R$ 800.000,00, já descontadas as verbas rescisórias, mas destacou que a Fundação tem a Folha de Pagamento do 13º salário, até sexta-feira, mais a previsão de pagamento das várias despesas até final dezembro. Informou que tem mais a verba de Fundo de Investimentos de aproximadamente R$ 400.000,00, em conta apartada e que já foi aprovada por este Conselho. Resumindo, a Fundação tem os valores apartados do Fundo de Sustentabilidade, até 30/11/2018, no valor de R$ 2.473.426,71, do Fundo de Investimentos no valor aproximado de R$ 400.000,00, além disso tem o saldo da conta corrente de aproximadamente R$ 800.000,00, porém esse valor deverá cobrir as despesas até o final do mês. Comentou sobre os valores de rubricas não realizadas que retornam para o caixa da Fundação e os valores das efetivações dos acordos das negociações com inadimplentes que também revertem para o caixa. O Vice-Presidente esclareceu que, por sugestão dele, foi acrescido o valor de R$ 150.000,00 como reserva de contingência, caso seja necessário, para atender as obrigações financeiras no período de férias do Conselho, como férias, 13º entre outras emergenciais que poderão ocorrer, em função das inadimplências, da não efetivação das antecipações, de cancelamentos de matrículas, apesar da relação com as matrículas novas estarem equilibradas. Portanto, a liberação desse valor é uma questão de segurança que já ficará pré-aprovada pelo Conselho, mas com valor mantido na conta, que só será sacado caso haja uma eventual necessidade de utilização. Esclareceu que mesmo com uma eventual possibilidade de a Fundação ter cessada a Filantropia oficial, nesse período, não haveria problemas, pois a Fundação teria prazo para saldar o pagamento dos encargos patronais. Esclareceu, ainda, que é mais vantajoso, caso haja necessidade, a utilização do próprio Fundo de Sustentabilidade, repondo os juros, do que um empréstimo bancário com taxas de juros mais elevadas.  Salientou que a reposição do valor utilizado deverá ser realizada ainda nesta gestão 2019 do Conselho. A Gerente Administrativo-Financeira informou que o valor dos juros para a reposição ao Fundo, caso o montante de R$ 772.370,73 fosse utilizado, seria de R$ 3.355,86 ao mês. Salientou que se a Fundação retirasse esse mesmo valor de empréstimo no Banco Santander, cuja a conta garantida foi renovada no valor de R$ 550.000,00, o valor mensal dos juros (1,21%) seria de R$ 9.377,00. Esclareceu algumas questões levantadas pelos Conselheiros na assembleia informando que a utilização do Fundo Sustentabilidade é pontual, que a Fundação fará a reposição do valor utilizado e que, posteriormente, retomará a discussão sobre a Filantropia; que a Fundação está buscando reduzir o déficit com a captação de novos alunos e com a busca de outras fontes de recursos; que as movimentações de saídas e de ingresso de novos alunos estão sendo acompanhadas e que, hoje, são 85 alunos novos para 97 orçados e 77 saídas para 126 orçadas; que a saída do professor Estevão já estava orçada, mas a da professora Inês não, pois ela pediu demissão. A Presidente ratificou que o foco da discussão é a autorização para utilização do Fundo para recompor as indenizações salariais da Direção Pedagógica e deixar a possibilidade, se necessário for, de um valor de reserva de contingência. Em abril, a Fundação fará a revisão do orçamento, revendo a movimentação de entrada e saída de alunos, bem como a revisão da Folha de Pagamento da Fundação. Ratificou que essa discussão até março não ocorrerá. O Conselheiro Francisco de Paula Bastos de Freitas pediu um parecer Jurídico sobre a legalidade do empréstimo, pois alegou ter consultado um ex-Diretor Jurídico da Fundação e que esse discordou sobre a possibilidade de mexer no Fundo de Sustentabilidade. A Diretora Jurídica esclareceu o objetivo do Fundo de Sustentabilidade e sobre o pagamento das cotas patronais em caso de perda da Filantropia. A Presidente ratificou que o regramento aprovado pelo Conselho Deliberante orienta sobre a possibilidade e de que forma é possível mexer no Fundo de Sustentabilidade. A Conselheira Eunice Kindel informou que o Conselho Deliberante, em 2017, deliberou por reajustar as mensalidades em 4% e por não recolher o valor destinado à Filantropia, portanto o Fundo de Sustentabilidade é flexível e o seu uso é aprovado pelo Conselho Deliberante. A Conselheira Cristiane Vieira ratificou que na época da criação foi definido pelo Conselho que 50% do saldo deste Fundo não deveria ser mexido, mas deixou a margem de 50% para em caso de necessidade poder fazer utilização de parte dele, mediante aprovação deste Conselho. Encerrados os esclarecimentos, em regime de votação, a Presidente submeteu ao Conselho Deliberante a Proposta da Diretoria Executiva da Fundação: autorização do Conselho Deliberante para a Diretoria da Fundação a sacar o valor contingenciado, caso seja necessária a utilização, até março de 2019, do valor de até R$ 772.370,73, teto máximo, do Fundo de Sustentabilidade, referente a reposição de R$ 622.370,73 retirado do Caixa da Fundação para cobrir as rescisões da Diretora Geral e da Vice-Diretora e a eventual reserva de contingência de R$ 150.000,00; bem como para repor o Fundo, no período de dezembro/2018 a abril/2019, com o depósito somente dos juros da aplicação sobre o valor retirado da conta e, a partir de abril/2019, na reunião ordinária do Conselho para Ratificação do Orçamento/2019, propor a recomposição do valor principal do Fundo. Dos 29 (vinte e nove) Conselheiros que estavam apto(a)s a voto, 4 (quatro) saíram antes da votação, 4 (quatro) foram contrários, Francisco de Paula Bastos de Freitas, Regis Alberto Weber, Beatriz de Medeiros Durand e Elisandra Fabiana Moreira, 2 (dois) se abstiveram de votar, Fabio Subtil e Tatiana Toniolo Baggio e 19 (dezenove) Conselheiro(a)s aprovaram a proposta. A Proposta da Diretoria Executiva da Fundação foi aprovada pela maioria absoluta dos votos. Na pauta Projeto João 2023, com relação ao item Captação, o Vice-Presidente e Coordenador do Comitê de Captação comentou sobre o trabalho desenvolvido pelo grupo, ao longo dos 55 encontros realizados, focado na captação de alunos novos, na conversão de visitas em matrículas e na qualificação do atendimento às novas famílias. A Conselheira Cristiane Vieira fez a apresentação geral do trabalho que vem sendo realizado pelo grupo, do papel do Comitê e da participação de seus integrantes e do calendário de atividades. Salientou que o Comitê está integrado aos Comitês de Comunicação e de Fidelização. Demonstrou os quadros com os indicadores e as metas de captação, com percentuais de oportunidades/visitas convertidas em matrículas, e de novos alunos, com a quantidade de alunos novos, estabelecidos para o período de 2017 a 2023. Destacou as ações de melhorias realizadas e as em desenvolvimento para melhorar a captação de alunos. Apresentou o desenho do plano de ação para o planejamento e acompanhamento de atividades que o grupo vem trabalhando, bem como os obstáculos identificados nos processos. Entre as atividades realizadas do Comitê, destacou algumas: o novo folder do João XXIII; a ampliação da ficha de entrevista/matrícula; a capacitação da Qualidade do Atendimento: uma questão de consciência, disposição e compromisso para profissionais da linha de frente do atendimento João XXIII; a elaboração de um guia do Jeito de Atender do João XXIII; a adequação do tour com famílias novas pelos espaços da escola; a melhoria da comunicação interna; a integração entre comitês, etc.  A Profa Ianne Vieira comentou a experiência que é realizada na etapa de 1º ao 5º do EF, há 3 anos, onde os alunos do 5º ano são responsáveis de apresentar a Escola, juntamente com a Coordenação da Etapa, para os alunos de 1º ano. Comentada a oportunidade de trabalhar a divulgação da Escola em segmentos chaves da comunidade, nas áreas da educação, da saúde, etc que podem fazer a indicação do João XXIII. A profa. Mirian Zambonato comentou sobre o ranking do Enem e as ações que a área Pedagógica desenvolve com os alunos desde o ensino fundamental, conforme já foi amplamente comentado e discutido neste Conselho. A Conselheira Tatiana Baggio registrou a sua experiência na tentativa de agendamento de visita à Escola que só foi efetivada, depois de vários contatos, mediante a abertura de vaga. Sugeriu que as visitas sejam mantidas de forma contínua. A Conselheira Cristiane Vieira comentou que as visitas já estão permanentemente abertas para agendamento. A Conselheira Eunice Kindel destacou sobre a importância de se valorar a qualidade dos professores do João XXIII, pois quanto aos salários o corpo docente é bem pago, pois o João XXIII está sempre entre as 5 escolas particulares de Porto Alegre, com os maiores salários. O Conselheiro Regis Weber parabenizou o grupo pelo trabalho e sugeriu o fortalecimento da Educação Infantil, que é referência, e realimentar esse diferencial para as demais etapas. A seguir, com relação ao item Estatuto Social, a Presidente e Coordenadora do Comitê, comentou sobre a ação que foi realizada na Mostra Cultural, dia 10/11/2018, para coleta de sugestões sobre a revisão do Estatuto Social, tema Conselho Deliberante. A Conselheira Maria Luiza Pont comentou sobre o formulário para coleta de sugestões dos diversos segmentos da comunidade escolar, também, sobre o tema Conselho Deliberante, seu funcionamento, sua composição, suas competências, etc. Salientou que o mesmo será disponibilizado no site e os retornos deverão ser encaminhados até o dia 01/03/2019 para a Secretaria da Fundação.  O Pai Clóvis Althaus questionou sobre a necessidade de revisão do Estatuto. A Conselheira Maria Luiza Pont esclareceu que partiu de uma demanda do Workshop do Planejamento Estratégico, que teve a participação dos vários segmentos da comunidade escolar. A demanda foi destinada ao Comitê de Governança, que definiu como meta, na primeira fase, trabalhar o Organograma da Fundação e na segunda fase o Estatuto Social – Conselho Deliberante. A Presidente informou aos interessados em participar das discussões, que as reuniões do Comitê ocorrem nas segundas-feiras, às 7h40min, semanalmente, e que o grupo voltará a se reunir no início do semestre letivo de 2019.  Na pauta Diretor de Obras e Patrimônio, com referência ao Pedido de Afastamento do Cargo, a Presidente comunicou que a Diretoria Executiva recebeu na reunião do dia 07/12/2018 a carta dirigida ao Conselho Deliberante da Fundação Educacional João XXIII pelo Alexandre Ozório Kloppemburg, informando o seu pedido de afastamento do cargo de Diretor de Obras e Patrimônio na atual gestão da Diretoria Executiva e do quadro de Conselheiros, a partir de 06 de dezembro de 2018, encerrando assim seu mandato nesta data. Informou que o pedido foi acolhido pela Diretoria Executiva da Fundação e na mesma data foi reencaminhado o pedido de afastamento, por e-mail, aos membros do Conselho, informando que seria pautado nesta assembleia. A seguir, com referência a Indicação do Novo Diretor, a Presidente fez o convite ao Pai Ricardo de Almeida Collar para assumir a Diretoria de Obras e Patrimônio, a partir desta data. O Pai Ricardo de Almeida Collar agradeceu e aceitou o convite para assumir o cargo. Fez uma breve apresentação pessoal, dizendo que é Advogado e Sociólogo, Servidor Público Federal, tem experiência na área de infraestrutura, está com 59 anos, é pai de 4 filhos, dois estão no João XXIII, Leonardo aluno na 3ª série do EM e Marco Antônio aluno no 8º ano do EF e esportista do João XXIII. A Presidente ratificou que Ricardo de Almeida Collar passa a integrar a Diretoria Executiva da Fundação, tomando posse do cargo de Diretor de Obras e Patrimônio, a partir desta data, 11 de dezembro de 2018, até o encerramento do mandato desta gestão, em 31 de dezembro de 2019. Ratificou que, na reunião Ordinária do Conselho Deliberante passada,  foi feito da mesma forma o convite para a Cristina Toniolo Pozzobon que passou a integrar a Diretoria Executiva da Fundação, tomando posse do cargo de Diretora de Comunicação, naquela data, 27 de novembro de 2018, até o encerramento do mandato desta gestão, em 31 de dezembro de 2019.Na pauta Assuntos Gerais, no item Comissão do Processo Sucessório da Diretoria Pedagógica, a Presidente nomeou a Comissão composta por 14 integrantes, escolhidos por seus pares, representando os seguintes segmentos: Pais indicados pelo Conselho (4): Jaqueline Moll (Conselheira), Leonardo Tricot Saldanha (pai), Ricardo Kuchenberger (pai) e Wilen Manteli Júnior (pai); Professores indicados pela APJ (4): Clara Coelho Marques, Rogério Lima Carriconde, Rosane Dias Rodriguez e Thaís Freitas Meditsch; CTAP indicada pelas técnicas (1): Maria Fernanda (Psicóloga); Funcionários indicados pela Gerência Administrativo-Financeira e pela Comissão do CTAP (2): aguardando indicação; Estudantes indicados pelo CA e GEJ (2): Renata Pereira de Campos (2ªC) pelo CA e Antônio Achutti Olivé (2ªA) pelo GEJ; Diretoria Executiva indicados pela Diretoria (1): José Alencar Lummertz (Vice-Presidente). Informou o e-mail de contato da Comissão: <comissaosucessoriaJ23@joaoxxiii.com>. Com referência ao item Movimentação de alunos: Matriculas Novas e Cancelamentos, a Presidente apresentou o quadro de matrículas novas, por ano/série, totalizando 85 alunos novos e o quadro de cancelamentos, por etapa e agrupados pelo motivo da saída, totalizando 77, incluindo os bolsistas até o dia 10/12/2018. Comunicação de saída de membros da Diretoria Executiva:  a) Diretora Financeira, Andrea Tabajara Bichinho Trajano, comunicou que frente ao que vem acontecendo nos últimos três meses, especificamente, o Conselho vem acompanhando de perto tudo. Hoje, após a apresentação do Fundo de Sustentabilidade, informou que é com muito pesar que deixa, a partir de hoje, 11/12/2018, oficialmente o cargo de Diretora Financeira e encerra o seu mandato na gestão da Diretoria Executiva da Fundação. Salientou que no início do ano todos da Diretoria Executiva iniciaram a gestão muito bem, com pais técnicos nas áreas de atuação, buscando desenvolver o seu trabalho da melhor forma. Deixou claro que não concordou com os últimos acontecimentos e disse que infelizmente não pode estar presente na discussão, do dia 22 de novembro passado, sobre a Direção Pedagógica. Acredita que a condução que foi feita foi precipitada financeiramente, mas também não se pensou na Fundação como um todo. Hoje, temos quatro Coordenadoras do CTAP que estão dando conta dos cargos de Direção Geral e Vice-Direção, com o suporte da Gerente Administrativo-Financeira e da Coordenadora de RH, mas realmente ainda tem coisas complicadas. Comentou que o Processo de Sucessão da Direção Pedagógica ocorreria de qualquer maneira, pois já estava sendo discutido isso entre a Diretoria Executiva da Fundação e a Direção Geral. Acredita que a carta do CTAP não tinha como intenção de pedir a demissão imediata da Direção Geral e da Vice-Direção. A partir dai, começaram a ocorrer reuniões da Diretoria Executiva com profissionais sem a presença e/ou conhecimento dos demais membros; assim como isso aconteceu outras coisas aconteceram, então hoje disse que estava se retirando da Diretoria Executiva. Destacou que escutou na reunião do grupo do João sem Mordaça alguns insultos (fascista para fora), que alguns membros da Diretoria Executiva que estavam tentando fazer coisas contra a Escola e que a Presidente em uma reunião disse que as coisas estavam muito ruins e que foi um erro ter feito uma Diretoria de composição, de pessoas que pensam diferentes, como é o João XXIII. Salienta que o erro é de como a Diretoria está se encaminhando toda alinhada. Deixou registrado o agradecimento profundo à Fátima Eschberger pelo seu trabalho, que sem ela a Fundação não existiria, pois tem todo o histórico e é a base concreta da área Administrativa. Agradeceu, também, aos presentes e informou que retornará a sua condição de Conselheira Titular, a partir desta data até o encerramento do mandato no Conselho, em 28 de maio de 2019. b) Vice-Presidente, José Alencar Lummertz, comunicou que, a partir de hoje, 11/12/2019, se retira oficialmente e encerra seu mandato do cargo de Vice-Presidente desta gestão da Diretoria Executiva da Fundação. Fez questão de ler na íntegra a sua carta de despedida aos Conselheiros, Diretoria Executiva, Diretoria Pedagógica, Gerência Administrativa Financeira e demais presentes, contando a sua trajetória e as experiências vividas ao longo dos 18 anos de Colégio João XXIII. Comentou sobre sua discordância em algumas decisões e ações realizadas pela Diretoria Executiva e sustentada por este Conselho. Salientou que procurou sempre, enquanto membro da Diretoria Executiva, não tomar partido, pois acredita que este colégio “Não tem cruz e não tem bandeira” é o João XXIII “Sem mordaça e sem partido”. Comentou que esteve sempre ao lado do Colégio para seguir em frente e fazer o melhor possível, dentro da sua competência e especialidade profissional. Disse estar deixando a Escola por uma opção de sua filha, que junto do grupo de colegas de sua turma, parceiras e focadas no estudo, decidiram trocar de Escola. Agradeceu a todos os que de uma forma ou de outra possibilitaram esta oportunidade de poder contribuir para o crescimento sustentável desta fundação, tanto a nível alunos quanto a estrutura econômica/financeira. Lembrou e ressaltou que todos são responsáveis pelas decisões, aprovações, deliberações que não ficam na simples votação, mas sobretudo nas consequências originadas pelas mesmas. Desta forma, implorou que todos estejam sempre unidos e mobilizados, como estiveram nos últimos dias, nas últimas reuniões, nas últimas ações! Por fim, salientou que sai tranquilo e com a missão cumprida. A Presidente informou que foi uma surpresa, tanto para ela como para o Conselho, essas comunicações de desligamento, mas em função disso encaminhou a seguinte Proposta ao Conselho: que na reunião Ordinária do Conselho de março de 2019 se faça a eleição do novo Vice-Presidente e se faça a homologação da indicação da Diretoria Executiva do nome do novo Diretor Financeiro, para cumprir o restante do mandato desta gestão, que encerrará no final de dezembro de 2019. O Conselheiro Fábio Subtil disse estar surpreso com essas solicitações uma atrás da outra, vê agora que a crise não terminou no Colégio. Tem visto a Presidente tentando democratizar o Colégio, o Pedagógico e percebe que isso não era consenso na Diretoria Executiva. Solicitou um parecer da Presidente sobre o assunto. A Presidente respondeu ao Conselheiro Fábio Subtil e aos demais Conselheiros que todos juntos estão vivendo um processo de discussão, de manifestação dos pais, de colocação de posições, alguns entendendo que era necessário resgatar a história da Escola e outros entendendo que essa história já estava contemplada na Escola da forma que estava. Junto com esse movimento, que envolveu todos os Conselheiros, o Conselho Deliberante, que foi constituído a partir da iniciativa dos pais, também, a área Técnica se manifestou levantando quais as dissonâncias que estavam entendendo que existisse. Esse foi um processo que todos aqui participaram, ninguém ficou isento, e isso também se refletiu agora, mas já era uma discussão antiga na Diretoria Executiva. Salientou que era uma discussão que existia um tensionamento, tanto na Direção Pedagógica como na Diretoria Executiva e que apareceu externamente através da organização dos pais. A que apareceu externamente através da própria manifestação do CTAP, já era um tensionamento existente dentro do Colégio. Foram vários os debates que foram instituídos:  quem decide é o Conselho ou é a Diretora Executiva? A Diretoria Executiva deve ter uma posição anterior para que se leve ao Conselho o debate ou não? Se as discussões de Comitês Temáticos devem passar primeiro pela Diretoria Executiva ou eles devem colocar diretamente para o Conselho? Salientou que haviam divergências sobre isso. E isso já foi dito, aliás o João Batista muito claramente disse isso, mas outros Diretores também. Salientou que essas divergências já estavam fazendo um caldo de cultura, que quando toda essa discussão se ampliou, se colocou para todos, na forma de organizações de pais, de abaixo-assinados, de manifestação do CTAP ela estava refletindo o que acontecia dentro da Escola. Salientou que é um direito das pessoas de participarem ou não da Diretoria Executiva, uma atividade que se faz por convicção e tão somente por convicção. Comentou que não há mais nada que possa levar que alguém se reúna, semanalmente, se preocupe com o andamento do Colégio, como vai fazer o orçamento, como estão os pais, como estão as matrículas, se não for por convicção. E por convicção de que é esse formato de Escola que queremos e que colocamos nossos filhos. Disse que escolheu o Colégio João XXIII pela sua história, pelo seu espaço democrático, pelo seu espaço de discussão, porque ela não acha errado que tenha discussão, por que não acha pecaminoso que as pessoas tenham posições e é esse ambiente que disse que quer para sua filha. Ratificou que é esse ambiente que em determinado momento lhe pareceu que estava sob risco, não somente para ela mas para muitos outros pais. Inclusive, houveram trezentos e poucos pais que assinaram o abaixo-assinado por acharem que não estava sendo preservado como deveria o espaço democrático. Enfim, salientou que essa é sua posição e pode dizer, também que custa muito para as pessoas sustentarem uma bandeira, custa muito brigar pela democracia e pela defesa de um espaço, brigar para que se resgate o passado. Salientou que a pessoa sofre todo o tipo de ataque, inclusive disse que não era preciso contar nesse fórum. Tem sofrido assédio vários, de várias formas e, sofria antes, mas acredita que isso não é suficientemente nobre para que a faça desistir de brigar pela Escola que acha que é aquela que todos queremos, que é aquela que foi fundada e que foi escolhida para nossos filhos. Salientou que se coloca no compromisso com a Escola e de achar que cumpre o mesmo dizendo para este Conselho claramente quais são as posições que tem, assegurando que o Conselho seja o órgão máximo deliberante, órgão que decide as coisas e que mesmo tento posições difíceis de tomar (teve e tem), e que não foram nada fáceis para os membros do Conselho as decisões que foram deliberadas, assim como foi difícil para o Conselho Técnico Administrativo Pedagógico (CTAP) se manifestar, mas assim mesmo todos sabemos que temos que tomar decisões difíceis para que as coisas aconteçam de uma forma melhor. Ratificou que é isso que tem a dizer. A Diretora Jurídica comentou que entrou em 2017 no Conselho Deliberante e que foi convidada a participar de uma das chapas para eleição da Diretoria Executiva. Esclareceu como e porque foi montada uma chapa única de consenso, mesclando as duas chapas existentes, e como vinha sendo o trabalho da Diretoria Executiva nesse formato. A fragilidade da Diretoria Executiva ficou evidente, interna e externamente, no momento da troca da Diretora Geral. Ratificou que não existe lado e, hoje, completando a saída de 4 membros, entre Vice-Presidente, Diretores Financeiro, de Obras e Patrimônio e de Comunicação essa fragilidade cessa. Tem que ressaltar que a Escola é democrática e que a decisão foi tomada pela maioria. O José Alencar Lummertz disse ficar triste em sair sem poder resolver o problema dos salários dos funcionários, pois temos que valorizá-los, como exemplo o do pessoal da Portaria que é igual ao do Menor Aprendiz. Sugeriu que o Conselho discuta a valorização do pessoal da Portaria, talvez reduzindo pessoal e pagando mais. O Pai Clóvis Althaus discorda quando a Presidente afirma que é para resgatar a democracia, o respeito, etc que todos pais trazem seus filhos para o João XXIIII. A divergência é político-partidária na Fundação. Destacou que a evasão é um problema da Escola. Salientou que é necessário passar um mensagem ao público que a Escola não é o que está aparentando ser. A Coordenadora da Etapa Infantil, Márcia Valiati, salientou que no CTAP também estão tentando entender o que vem ocorrendo e, neste momento, estão gerindo o pedagógico interinamente; que a equipe técnica também está no João XXIII por profissão e por convicção; que como educadoras também não pensam todas iguais, mas assumem juntas com os pais o papel de educar seu filhos; que a liberdade, diversidade e tolerância devem ser os pressupostos dessa Escola; que se tenha a coragem para aprender com os erros; que se busque a compreensão através do diálogo, que se aprenda a lidar com tudo isso; que o espírito comunitário não tem partido; que não é saudável a unanimidade, mas devemos buscar a paz; que esse é o legado da Fundação desde seu início em 1964; que crises não nascem do nada, são uma construção diária e precisamos assumir mais essa construção; que temos que transcender nossas diferenças, pois são nossos recursos. A Conselheira Elisandra Fabiana Moreira solicitou o encaminhamento prévio das informações a serem discutidas, pois nas últimas reuniões teve dúvidas ao votar em função de não ter os dados antecipadamente em um tempo hábil para análise. Sugeriu ainda que se tenha um pouco mais de consistência na discussão de pautas importantes. A Conselheira Maria Luiza Pont concordou com a Conselheira Elisandra com relação a disponibilização das informações aos Conselheiros com tempo hábil antes das votações/decisões do Conselho. Entretanto, comentou que a sua preocupação é quando as pessoas se apropriam dos assuntos em fontes inadequadas, salientou que essa apropriação deve ser feita nos fóruns e com as pessoas que podem fornecer essas informações de forma adequada. Comentou sobre a nocividade desses grupos de whatsapp do Colégio, pois as pessoas falam o que querem, no momento que querem, dizem a sua verdade e vão repassando de forma irresponsável, inclusive falando inverdades. Por isso que o que a Elisandra Fabiana Moreira colocou é muito importante, pois quando se faz parte do Conselho, devemos buscar as informações nos locais apropriados, corretos e adequados e não em grupos de whatsapp, etc. Comentou que se todos fizessem isso não aconteceriam essas conversas paralelas, às vezes falando coisas absurdas. Salientou como exemplo a questão da discussão sobre o Fundo de Sustentabilidade no whatsapp, que teria sido resolvida só com a consulta sobre o regramento que foi aprovado por este Conselho e que está disponível no espaço dos Conselheiros. Esse assunto “bombou” no whatsapp e qual foi a finalidade disso? Essa situação foi muito nociva e abria focos constantes de “incêndio daqui e dali” que exigia esforços da Fundação e do Pedagógico para responder esses questionamentos. A responsabilidade pelas informações é de cada um de nós principalmente quem é conselheiro. Encerradas as discussões a Presidente ratificou o resultado da votação e aprovação da proposta do Fundo de Sustentabilidade: dos 29 (vinte e nove) Conselheiros que estavam apto(a)s a voto, 4 (quatro) saíram antes da votação, 4 (quatro) foram contrários, 2 (dois) se abstiveram de votar e 19 (dezenove) Conselheiro(a)s aprovaram a proposta. A Proposta da Diretoria Executiva da Fundação foi aprovada pela maioria absoluta dos votos. A mãe Luciane Duarte fez questão de registrar que os pais pagantes e não Conselheiros tem o direito de expressar a sua opinião na assembleia, mesmo que contrária a maioria e não podem ser desrespeitados por isso, pois também estão aqui assistindo a reunião defendendo o que desejam de escola e pelo direito de seus filhos. A Conselheira Joana Hennemann comentou sobre a fantástica oportunidade que se tem no João XXIII, com esses importantes espaços de discussão como no Conselho Deliberante, mas todos temos que ter um cuidado especial na forma de colocar as opiniões. Nada mais havendo a tratar a Presidente agradeceu a todos presentes, encerrou a reunião informando que este Conselho retorna em março de 2019.
Laura Maria da Conceição Eifler Silva
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